
 

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

 

RESOLUÇÃO PGE Nº 3.374/2013                                  DE 28 DE JUNHO DE 2013. 

 

 

ALTERA AS CLÁUSULAS E 

DISPOSITIVOS QUE TRATAM DO 

REAJUSTE EM EDITAIS E 

CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS NO ÂMBITO DO ESTADO 

DO RIO DE JANEIRO. 

 

 

A PROCURADORA-GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no 

uso de suas atribuições, e tendo em vista o que consta do processo n.º E-01/90036/2010, 

e 

 

Considerando caber à Procuradoria Geral do Estado a supervisão dos 

serviços jurídicos da Administração Direta e Indireta no âmbito do Poder Executivo 

(Constituição Estadual, art. 176); 

 

Considerando que a Procuradoria Geral do Estado, no exercício de suas 

funções, busca um melhor atendimento aos órgãos locais e setoriais do Sistema 

Jurídico; 

 

Considerando que tal atendimento visa orientar os citados órgãos no que diz 

respeito à elaboração dos editais e seu aprimoramento, estabelecendo padronização sem 

descaracterizar as peculiaridades de cada licitação e,  

 

Considerando que a elaboração de Minutas-Padrão não exime os órgãos de 

consultarem a Procuradoria Geral do Estado, se assim o assunto exigir, nos termos do 

artigo 4º, inciso III, da Lei nº 5.414.09 c/c o artigo 3º, inciso VII, do Decreto n.º 

40.500/07 

 

RESOLVE: 

 



Art. 1º - Os dispositivos que tratam de reajuste, constantes das Minutas-Padrão de 

Editais e de Contrato de Prestação de Serviços, passam a vigorar com as seguintes 

alterações: 

 

§ 1º - Na minuta-padrão do contrato de prestação de serviços, aprovada pela Resolução 

3042/PGE, de 7 de novembro de 2011, altera-se a redação do parágrafo oitavo, da 

cláusula nona e da nota 9 e subitens, incluindo-se, ainda, os parágrafos nono, décimo, 

décimo primeiro, décimo segundo, décimo terceiro e décimo quarto, todos na cláusula 

nona, nos seguintes termos: 

 

CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

(...) 

PARÁGRAFO OITAVO – Tratando-se de mão de obra alocada 

exclusivamente no contrato, decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data do 

orçamento a que essa proposta se referir, assim entendido o acordo, convenção 

ou dissídio coletivo de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta de 

licitação, poderá a CONTRATADA fazer jus ao reajuste do valor contratual 

referente aos custos decorrentes de mão de obra, se estes estiverem vinculados às 

datas-bases dos referidos instrumentos, aplicando-se o índice que tiver sido 

homologado, quando for o caso, na forma do que dispõe o art. 40, XI, da Lei n.º 

8.666/93 e os arts. 2º e 3º da Lei n.º 10.192, de 14.02.2001. (ver nota explicativa 

9) 

 

PARÁGRAFO NONO - Caberá à CONTRATADA, ao pleitear o reajuste 

contratual, a demonstração da variação salarial de seus empregados, sem 

prejuízo do necessário exame, pela Administração, da pertinência das 

informações prestadas.  

  

PARÁGRAFO DÉCIMO - A anualidade dos reajustes será sempre contada a 

partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste.  

 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os reajustes serão precedidos de 

requerimento da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da 

alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação 

de preços e do novo acordo, convenção ou dissídio coletivo que fundamenta o 

reajuste. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – É vedada a inclusão, por ocasião do 

reajuste, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quanto se 

tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, 

acordo, convenção coletiva ou dissídio. 

 



PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO – Na ausência de lei federal, acordo, 

convenção ou dissídio coletivo de trabalho, o reajuste contratual poderá derivar 

de lei estadual que fixe novo piso salarial para a categoria, nos moldes da Lei 

Complementar nº 103/2000. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - O preço dos demais insumos poderá ser 

reajustado após 12 (doze) meses da data da apresentação da proposta, de acordo 

com o  ______ (INDICAR ÍNDICE SETORIAL QUE NÃO A TR), que deverá 

retratar a variação efetiva dos insumos utilizados na consecução do objeto 

contratual, na forma do que dispõe o art. 40, XI, da Lei n.º 8.666/93 e os arts. 2º 

e 3º da Lei n.º 10.192, de 14.02.2001. (ver nota explicativa 9) 

 

NOTAS: 

 

9) Esta disposição deverá ser utilizada tão somente nos contratos de prestação de 

serviços onde haja alocação de mão de obra com exclusividade para a 

Administração Pública, ou seja, quando se tratar de mão de obra residente.   

 

9.1) Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com 

datas-base diferenciadas, deverá ser incluída a seguinte disposição: 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - O reajuste será dividido em tantos 

quanto forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias 

envolvidas na contratação, sempre calculado a partir das datas-base 

diferenciadas, já que a contratação envolve mais de uma categoria 

profissional.  

 

9.2) Somente é admissível a adoção de um índice geral quando inexistir índice 

setorial. 

 

9.3) Não é cabível o reajuste se não há previsão expressa no edital e no contrato 

administrativo.  

 

9.4) O edital poderá estabelecer termo a quo para o reajuste distinto do indicado 

pelos parágrafos oitavo e décimo quarto, devendo, neste caso, ser apresentada a 

justificativa.  

 

9.5) Nos contratos de prestação de serviços com mão de obra não residente, 

considerada aquela em que não há empregados da empresa alocados com 

exclusividade no contratante, deverá ser utilizada a seguinte redação para o 

parágrafo oitavo, cabendo ao edital e ao contrato definir qual o termo inicial de 

contagem dos 12 (doze) meses a ser considerado, a saber, se a data de 



apresentação da proposta ou do orçamento a que essa proposta se referir, 

aplicando-se, ainda, as notas 9.2, 9.3 e 9.4, devendo ser excluídos os parágrafos 

nono ao décimo-quarto.  

 

PARÁGRAFO OITAVO - Decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data 

da apresentação da proposta ou do orçamento a que essa proposta se 

referir, poderá a CONTRATADA fazer jus ao reajuste do valor 

contratual pelo ______ (INDICAR ÍNDICE SETORIAL QUE NÃO A 

TR), que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção ou dos 

insumos utilizados na consecução do objeto contratual, na forma do que 

dispõe o art. 40, XI, da Lei n.º 8.666/93 e os arts 2º e 3º da Lei n.º 10.192, 

de 14.02.2001. 

 

§ 2º - Nas minutas-padrão de editais para a prestação de serviços, nas modalidades de 

concorrência aprovada pela Resolução PGE nº 2795, de 27 de abril de 2010,  tomada de 

preços, aprovada pela Resolução PGE nº 2797, de 27 de abril de 2010, convite, 

aprovada pela Resolução PGE nº 2799, de 27 de abril de 2010, pregão presencial, 

aprovada pela Resolução PGE nº 2179, de 8 de junho de 2006, pregão eletrônico, 

aprovada pela Resolução PGE nº 2569, de 14 de janeiro de 2008, pregão eletrônico 

adaptado para o Sistema Integrado de Gestão de Aquisição - SIGA, aprovada pela 

Resolução PGE nº 3055, de 2 de dezembro de 2011 e pregão eletrônico exclusivo para 

microempresas, empresas de pequeno porte, empresário individual e cooperativas 

enquadradas no art. 34, da Lei nº 11.488, de 2007, para a prestação de serviços, 

adaptado para o Sistema Integrado de Gestão de Aquisição – SIGA, aprovada pela 

Resolução PGE nº 3305, de 14 de março de 2013, devem ser alterados os itens e as 

notas correspondentes, com a redação que segue abaixo, na forma consolidada a ser 

publicada no site da Procuradoria Geral do Estado:   

 

x.1 – Tratando-se de mão de obra alocada exclusivamente no contrato, decorrido 

o prazo de 12 (doze) meses da data do orçamento a que essa proposta se referir, 

assim entendido o acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, vigente à 

época da apresentação da proposta de licitação, poderá a CONTRATADA fazer 

jus ao reajuste do valor contratual referente aos custos decorrentes de mão de 

obra, se estes estiverem vinculados às datas-bases dos referidos instrumentos, 

aplicando-se o índice que tiver sido homologado, quando for o caso, na forma do 

que dispõe o art. 40, XI, da Lei n.º 8.666/93 e os arts. 2º e 3º da Lei n.º 10.192, 

de 14.02.2001. (ver nota explicativa a) 

 

x.1.1 - Caberá à CONTRATADA, ao pleitear o reajuste contratual, a 

demonstração da variação salarial de seus empregados, sem prejuízo do 

necessário exame, pela Administração, da pertinência das informações prestadas.  

  



x.1.2 - A anualidade dos reajustes será sempre contada a partir da data do fato 

gerador que deu ensejo ao último reajuste.  

 

x.1.3 - Os reajustes serão precedidos de requerimento da CONTRATADA, 

acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de 

apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo, 

convenção ou dissídio coletivo que fundamenta o reajuste. 

 

x.1.4 – É vedada a inclusão, por ocasião do reajuste, de benefícios não previstos 

na proposta inicial, exceto quanto se tornarem obrigatórios por força de 

instrumento legal, sentença normativa, acordo, convenção coletiva ou dissídio. 

 

x.1.5 – Na ausência de lei federal, acordo, convenção ou dissídio coletivo de 

trabalho, o reajuste contratual poderá derivar de lei estadual que fixe novo piso 

salarial para a categoria, nos moldes da Lei Complementar nº 103/2000. 

 

x.1.6 - O preço dos demais insumos poderá ser reajustado após 12 (doze) meses 

da data da apresentação da proposta, de acordo com o ____ (INDICAR ÍNDICE 

SETORIAL QUE NÃO A TR), que deverá retratar a variação efetiva dos 

insumos utilizados na consecução do objeto contratual, na forma do que dispõe o 

art. 40, XI, da Lei n.º 8.666/93 e os arts. 2º e 3º da Lei n.º 10.192, de 14.02.2001. 

(ver nota explicativa 15) 

 

NOTAS: 

 

a) Esta disposição deverá ser utilizada tão somente nos contratos de prestação de 

serviços onde haja alocação de mão de obra com exclusividade para a 

Administração Pública, ou seja, quando se tratar de mão de obra residente.   

 

a.1) Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com 

datas-base diferenciadas, deverá ser incluída a seguinte disposição: 

x.1 - O reajuste será dividido em tantos quanto forem os acordos, dissídios 

ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação, sempre 

calculado a partir das datas-base diferenciadas, já que a contratação 

envolve mais de uma categoria profissional.  

 

a.2) Somente é admissível a adoção de um índice geral quando inexistir índice 

setorial. 

 

a.3) Não é cabível o reajuste se não há previsão expressa no edital e no contrato 

administrativo.  

 



a.4) O edital poderá estabelecer termo a quo para o reajuste distinto do indicado 

nos itens x.1 e x.6, devendo, neste caso, ser apresentada a justificativa.  

 

a.5) Nos contratos de prestação de serviços com mão de obra não residente, 

considerada aquela em que não há empregados da empresa alocados com 

exclusividade no contratante, deverá ser utilizada a seguinte redação para o item 

x.1, cabendo ao edital e ao contrato definir qual o termo inicial de contagem dos 

12 (doze) meses a ser considerado, a saber, se a data de apresentação da proposta 

ou do orçamento a que essa proposta se referir, aplicando-se, ainda, as notas x.2, 

x.3 e x.4, devendo ser excluídos os itens x.1.1 a x.1.6: 

 

x.8 - Decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data da apresentação da 

proposta ou do orçamento a que essa proposta se referir, poderá a 

CONTRATADA fazer jus ao reajuste do valor contratual pelo ______ 

(INDICAR ÍNDICE SETORIAL QUE NÃO A TR), que deverá retratar a 

variação efetiva do custo de produção ou dos insumos utilizados na 

consecução do objeto contratual, na forma do que dispõe o art. 40, XI, da 

Lei n.º 8.666/93 e os arts 2º e 3º da Lei n.º 10.192, de 14.02.2001. 

 

Art. 2º - Eventuais dúvidas ou esclarecimentos em relação aos dispositivos constantes 

desta Resolução deverão ser formalmente encaminhados à Coordenadoria Geral do 

Sistema Jurídico (PG-15). 

 

Art. 3º- Esta Resolução deverá ser divulgada às Assessorias Jurídicas da Administração 

Direta e Indireta e, ainda, na página da internet da Procuradoria Geral do Estado. 

 

Art. 4º - Caberá à Coordenadoria Geral do Sistema Jurídico promover as alterações 

determinadas por esta Resolução nas respectivas minutas-padrão disponibilizadas na 

página da internet da Procuradoria Geral do Estado.  

 

Art. 5º - A presente Resolução entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Rio de Janeiro, 28 de junho de  2013. 

 

LUCIA LÉA GUIMARÃES TAVARES 

Procuradora-Geral do Estado 

 


